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Artigo 32 - O anexo VI da Lei Complementar n? 1.224, de 13 de dezembro de

2016 passa a vigorar com a seguinte redac&o:
“ANEXO VI

a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar n2 1.224, de 13 de

dezembro de 2013.”

Quadro de Pracas Policiais Militares (QPPM) Quantidade

Subtenente PM (Subten PM) 2.960

1° Sargento PM (1° Sgt PM) 5.561

2° Sargento PM (2° Sgt PM) 5.083

e e
3° Sargento PM (3° Sgt PM) e P et

Cabo PM (Cb PM) 36.948

Soldado PM de 1* Classe (Sd PM 1* Cl) 36.947

Soldado PM de 2° Classe (Sd PM 2° Cl) aié "]l'g‘:‘;h‘j‘*‘j;g‘%‘j‘;ﬁc Sd

Artigo 42 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaggo.

P Pesquisar





PARECER Nº 1194, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 2023
De autoria do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, estabelece nova redação à Lei Complementar nº 1.224, de 13 de dezembro de 2013.

Com efeito, este PLC tem por objetivo alterar os artigos 4º e 7º, e também o “Anexo VI” da Lei Complementar nº 1224, de 13 de dezembro de 2013.
A propositura esteve em pauta no período de 29 de março a 4 de abril de 2023, nos termos regimentais, sem haver recebido quaisquer emendas.
Este PLC foi distribuído às seguintes comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos esse dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Ademais, a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 24, §2º, estabelece que seja de competência exclusiva do Governador a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)”
Assim sendo, em princípio, a competência para a matéria tratada neste PL pertence ao Poder Executivo, motivo que atinge o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia. Por conseguinte, a proposição infligiria obstáculos a seu trâmite regular, demonstrando-se imprópria no concernente às hipóteses contidas no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Entretanto, reconhecemos que esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reiteradamente, tem admitido proposições de natureza autorizativa, as quais expressam e transmitem o seu objetivo e poderão ser acatadas pelo Poder Executivo, facultativamente, de acordo com a discricionariedade aplicável a cada caso. Aliás, destacamos que a Comissão tem considerado como válidos diversos projetos de lei ditos “autorizativos”, mediante pareceres favoráveis.

A propósito, devem ser considerados como precedentes válidos, dentre outros estatutos legais “autorizativos”, os seguintes:

Lei nº 13.814, de 13 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o evento “Virada Cultural Paulista”, nos termos que especifica;

Lei nº 13.816, de 23 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a implantar o “Programa Estadual de Moradia do Idoso - PEMI”;

Lei nº 13.855, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Escola Albergue: Turismo Estudantil”, e dá outras providências;

Lei nº 13.856, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa de Atenção às Pessoas com Doenças Metabólicas Hereditárias”, e dá outras providências;

Lei nº 14.469, de 21 de junho de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Horta na escola, e dá providências correlatas;

Lei nº 14.487, de 13 de julho de 2011, que dispõe sobre a organização de cursos de atualização e requalificação profissional de trabalhadores nas atividades que especifica;

Lei nº 14.546, de 14 de setembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Bombeiro Mirim;

Lei nº 14.768, de 3 de maio de 2012, que institui o “Dia Estadual da Conscientização da Cardiopatia Congênita”

Lei nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, na forma que especifica;

Lei nº 17.429, de 8 de outubro de 2021 (Projeto de lei nº 176, de 2021, dos Deputados Murilo Felix - PODE e Patrícia Gama - PSDB), que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Saúde Emocional a Vítimas da Covid-19, no Estado.

Lei nº 17.626, de 7 de fevereiro de 2023 (Projeto de lei nº 412, de 2020, do Deputado Marcio Nakashima - PDT), que autoriza o Poder Executivo a promover o pagamento de auxílio aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica no Estado.

Lei nº 17.444, de 29 de outubro de 2021 (Projeto de lei nº 98, de 2021, do Deputado Edson Giriboni - PV), autoriza o Poder Executivo a criar, em caráter permanente, o Conselho Estadual para Estudos de Viabilidades e Interesses Municipais para Instalação de Unidades Prisionais no Estado.

Lei nº 17.349, de 31 de março de 2021 (Projeto de lei nº 782, de 2017, do Deputado Léo Oliveira - PMDB), que autoriza o Poder Executivo a construir o Hospital Veterinário Público Metropolitano no Município de Ribeirão Preto, destinado aos animais domésticos de famílias comprovadamente de baixa renda.
Os Projetos de lei ditos “autorizativos” dispõem de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca de dado tema com relação ao qual a iniciativa legislativa, em princípio, especifica e diretamente, não recai sobre o próprio autor. Tais projetos apenas autorizam. Não adentram ou invadem a competência de outro Poder da República. Autorizam, pois, exatamente aquele Poder sobre o qual, em princípio, recairia a competência para a iniciativa das proposituras que efetivamente determinam, criam, modificam ou subtraem direitos.

Vejamos o que ensina o Professor Sergio Rezende de Barros a respeito da imposição histórica do Poder Executivo em prejuízo das prerrogativas do Poder Legislativo, ceifando deste muitíssimo a competência para a iniciativa das proposições em decorrência de gritante intervencionismo estatal:

(...)

“Desde a Constituição de 1934, o constitucionalismo brasileiro nega aos parlamentares a faculdade de propor leis que, recaindo em matérias privativas do Poder Executivo, são de iniciativa reservada ao Presidente da República. Existe relação entre essa reserva de iniciativa e o intervencionismo estatal. Com efeito, o constitucionalismo liberal clássico jamais concebeu a hipótese - então, simplesmente absurda - de subtrair ao legislador a iniciativa da lei. Ao contrário. Porque faz parte do processo legislativo, do qual é o princípio, a iniciativa era reservada exclusivamente aos membros do Legislativo e negada aos demais Poderes. Assim foi a proposta de Montesquieu. Assim é a Constituição norte-americana, fiel a essa proposta, há mais de duzentos anos. O Presidente dos Estados Unidos, carente de iniciativa, propõe leis por meio de deputados ou senadores, em geral os líderes do governo. No entanto, as constituições intervencionistas mudaram esse quadro original. Abriram as portas para outorgar ao Executivo a iniciativa de leis de seu interesse, entre elas as leis intervencionistas. Retirou-se dos legisladores nesses casos a exclusividade e, na seqüência, a própria faculdade de propor leis. Hoje a Constituição reserva ao Presidente da República a iniciativa privativa nas matérias previstas no § 1º do art. 61, para as quais o art. 63 veda aumentar despesa, reduzindo enormemente a competência parlamentar. Essa redução é, patentemente, abusiva. Reagindo a tal “capitis diminutio”, os parlamentares buscam meios de contorná-la.” (conforme o “site”: www.srbarros.com.br - Direito Constitucional - leis autorizativas)
Os chamados projetos de lei “autorizativos”, em realidade representam o grito do Poder Legislativo, sufocado pelo intervencionismo estatal e por toda uma cultura política enraizada em nossa história que indica o mesmo sentido. Esse grito é lançado em favor dos princípios liberais que devem nortear uma sociedade igualitária em busca da Justiça Social e do Progresso da Nação, por meio de Poderes de Estado sempre independentes e harmônicos ente si.

É princípio constitucional inscrito no parágrafo único do artigo 1º da Carta Magna, que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da própria Constituição. Assim sendo, o Poder Legislativo deve ressoar o conjunto das aspirações populares; precisa ser sensível à vontade do povo e agir no sentido de atendê-la plenamente, inclusive forçando e incentivando os demais Poderes da República a fazer o mesmo.

Estabelece o artigo 2º da Constituição da República que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Portanto, é em nome dessa independência e dessa harmonia que a interação entre os Poderes, sempre de maneira respeitosa e equilibrada, deve ser concebida.
Nesta conformidade, este PL poderá ser adequado à referida condição, mediante a apresentação de emenda substitutiva que passaremos a expor a seguir:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei Complementar nº 10, de 2023, que estabelece nova redação à Lei Complementar nº 1.224, de 13 de dezembro de 2023, a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10, DE 2023.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo lº - Fica o Poder Executivo autorizado a promover alteração da Lei Complementar nº 1.224, de 13 de dezembro de 2023, passando os dispositivos referidos a ter a redação adiante exposta.
A. Os incisos I e III do artigo 4º, incluindo-se um parágrafo único:

"Artigo 4º - Os integrantes dos postos e graduações abaixo discriminados serão empregados na seguinte conformidade:

I - os lº e 2º Tenentes do QOPM e do QAOPM, prioritariamente em funções da atividade-fim, de acordo com o Quadro Particular de Organização (QPO);

II - (...)
III - Os Subtenentes PM, em caráter excepcional, poderão ser empregados nas funções de que trata o inciso l deste artigo, e farão jus à substituição remunerada, conforme disposição legal.

Parágrafo único - A adequação do Quadro Particular de Organização (QPO) e a substituição remunerada que trata o inciso III deste artigo serão regulamentadas através de decreto do Chefe do Poder Executivo."

B. o artigo 7º, II, ‘b’:
Artigo 7º - (...)

I - (...);
II - da Lei nº 3.159, de 22 de setembro de 1955:

a) (...)
b) o artigo 6º:

"Artigo 6º - (...)

I - (...);

II - (...);

III - (...);

IV - a Subtenente e lº Sargento, 2/3 (dois terços) por merecimento e 1/3 (um

terço) por antiguidade."

C. o anexo VI:

[image: image1.emf]"ANEXO VI (a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 1.224, de 13 de dezembro de 2013):
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.”
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei Complementar nº 10, de 2023, em conformidade com o Substitutivo ora apresentado.
Carlos Cezar - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/9/2023.

Altair Moraes - Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Lucas Bove
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Andréa Werner
Favorável ao voto do relator 

[image: image2.png]